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el em Direito desde 2012. Três anos mais tarde, 

:ito Tributário, me foi apresentada pela brilhante 

uliana Junqueira que lhe teceu grandes elogios, 

::sse pelo Direito Tributário. Passou então a as

r.icharelado, demonstrando grande motivação. 

sa no Curso de Mestrado da PUC/SP, quan

tde de orientá-la e auxiliá-la na escolha do 

:studar e pesquisar com mais afinco. Foi um 

, pois logo ela se inclinou para a Transação 
lhe atraiu de imediato. 

iSOU a desenvolver estágio docente em uma de 

: com grande zelo, determinação e dedicação. 

isfação e certeza do sucesso que parabenizo a 

fruto de grande investigação e reflexões. Des-

1, com tranquilidade, ciente de que oferece ao 

imdada da Transação Tributária, bem como 

:xões que auxiliarão a compreensão do tema. 

Mello Vianna Lisboa 
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